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GESTÃO FINANCEIRA

DO ESTADO DA BAHIA

NO EXERCÍCIO DE 1943
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Parecer do Conselho Administrativo

do Estado

APROVADO EM SESSÃO DE 11 DE JULHO DE 1944

Processo N." 1.-179 — 944, Interventoria Federal

Submeteu o Sr. Interventor, à apreciação dôste Conselho,

o Relatório que, em obediência ao decreto n.° 12.962, de 8 de
maio último, apresentou a S. Exa. o ilustre e operoso Secre-

tário da Fazenda.

Trabalho de fôlego, minucioso, completo; nele se espelha

a vida financeira do Estado, no último exercício; e põe, o seu

ilustre autor, em relevo, as circunstâncias -que influíram nas

mutações verificadas, não só na arrecadação da Receita, como
na realização da Despesa.

Estudou S. S., meticulosamente, as causas determinantes

da elevação da Receita e das modificações na previsão orça-

mentária da Despesa.

Como muito bem acentua, o seu autor, "no setor — da*

atividades financeiras, são perfeitamente dispensáveis explana-

ções detalhadas e o emprego de palavras que, muitas vezes,

nenhum significado exercem ante a expressão fria dos núme-
ros".

Melhor falam estes: —
As previsões orçamentárias foram:

Receita prevista Cr. $ 163. 400 .000,00

Despesa fixada Cr. $ 163 . 248 . 578,00
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Feita a compressão na despesa, pela salutar providência

do decreto n." 12.035, de 31— 12—912, ficou esta reduzida a

Cr. $157.103.063,10, em face de uma receita geral de

Cr. 8163.400.000,00, assim representada:

Receita, ordinária Cr. $ 146.919.412,50

Receita extraordinária Cr. $ 16.480.537,50

A Receita ordinária está assim representada:

Receita tributária Cr. $ 120.197.200,00

Receita patrimonial Cr. $ ' 215.000,00

Receita industrial Cr. $ 23.937.212,00

Receita diversas Cr. S 2.550.000,00

Cr. $ 146.919.412,50

Todavia, a arrecadarão melhorou, tendo sido vários os ía-

tores que nele influíram.

Em primeiro lugar, o fator preço, valorizando os produ-

tos que concorrem com o mais valioso contigente para a ex-

portação.

Apezar das somas deixadas de arrecadar, em virtude da

política financeira do cacau e de medidas outras baixadas pelo

Govômo, "sob aplausos gerais", a arrecadação elevou-se a

Cr. $209.010.036,50, permitindo, não só lazer lace ao acrés-

cimo verificado na despesa, -nas, também, um saldo de
Cr. §45.610.700,20, inclusive Cr. $7.200.000,00, de operações
de crédito.

Também o decreto n. L2.645, de 31 de dezembro de

1342, que extinguiu a "Xota de Venda", "fonte de intranqui-

lidade pelas dificuldades que gerou", nem por isso causou pre-

juízo ao Estado; sem ela. afirma o Sr. Secretário da Fa-

zenda, registou-se um aumento na Receita arrecadada de

Cr. $43.952.948,50.

Mas não parou aí a política financeira do Sr. Interven-

tor. Ainda em -13, baixou S. Exa. o decreto-lei n. 10, reduzin-

do a taxa de transmissão da propriedade "inter-vivos", fato

que também não afetoil a arrecadação, tendo, ante.s. excedido

a de 19-12 em Cr. «1.820.281,00.

Focalizados esses fatos, vejamos, em algarismos, como se

comportaram os gastos do Estado,
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A despesa realizada foi de Cr. $180.901.090,60, excedendo

à prevista em Cr. $23.798.027,50.

Feita a dedução das duas parcelas, receita arracadada e

despesa realizaria, temos um superavit de Cr. $28.108.945,90,

do qual, mesmo deduzindo-se as operações de crédito, no

total de Cr. $7.200.000,00, dá "superavit positivo de

Cr. $20.908.945,90, fato que, com júbilo, registramos, principal-

mente porque, nos gastos do Estado, estão incluídas cifras vulto-

sas despendidas com o pagamento de contas de exercícios an-

teriores, cerca de Cr. $30.000.000,00 e inversões que valori-

zam o Patrimônio do Estado.

Outro aspecto das contas do Estado, digno de nota, é o

referente à "Dívida externa".

Sem entrar em apreciação das providências adotadas pelos

Governos da União e do Estado, desejamos, apenas, salientar

o seu resultado ou seja a elevação dos títulos, de L 3.5.0 para

E 32.1.0 ou sejam cerca de 30 pontos.

A dívida interna do Estado, se é fato que sofreu um acrés-

cimo no início de 43, com o pagamento de Cr. $3.056.500,00,

ao contratante da construção do Hotel do Cipó, teve tal fato

a. virtude de mostrar o inconveniente de tais paramentos, sus-

pendendo-os, mui acertadamente, o Sr. Interventor.

"De referência ao assunto, assim se expressa o Sr. Secre-

tário da Fazenda:

Seguindo uma política anti-emissionista, mas, ao

mesmo tempo, dando cabal cumprimento a todas as

condições estipuladas nos decretos de emissão, sobre-

tudo, pagando em dia os prémios, juros e resgates,

logrou a administração valorizar os títulos a uma co-

tação jamais alcançada, ou seja a de $480,00".

A dívida flutuante, também, oferece melhor perspectiva,
de vez que apresenta uma diferença, para menos, de
Cr. $4.887.026,10, "nela compreendida a liberação do compro-
misso com o Instituto de Fomento, a juros de 7% ao ano".

Resta abordarmos a situação patrimonial do Estado. Do
confronto dos valores figurados no exercício anterior, verifica-

se lisongeira a situação do Patrimônio do Estado. Enquanto
o passivo, em 1942, era superior ao ativo, em Cr. $54.613.832,00,
em 1943 era menor em Cr. $94.922.438,30.

Comparados, entre si, ativo e passivo, nos dois exer-

cícios, verifica-se uma diferença, para mais, no ativo de
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Cr. $40.318.605,50, representada em bens móveis, imóveis,

de natureza industrial, saldos bancários, disponíveis e reali-

záveis".

Finalmente, "a despeito de manter os seus compromissos

em ília i" resgatar dívidas de exercícios anteriores, as disponi-

bilidades do Tesouro ascenderam à cifra considerável de

Cr. 826.306.154,40 dos quais Cr. $19.200 088,50 disponíveis

por simples atos administrativos.

Os anexos comprovam, de modo categórico, as cifras aqui

apontadas.



Senhor Interventor

Em cumprimento ao que determina a alínea XIT, art. 93,

do Decreto n.° 12.9(32, de 8 de maio do corrente ano, tenho

a satisfação de apresentar a V. Excia. as contas gerais do Es-

tado, referentes ao exercício de 1943.

Muito a contragosto, não foi ainda possível a esta Secre-

taria obedecer ao prazo fixado pelo art. 22 do Decreto-Lei Fe-

deral n.° 2.416, de 17 de julho de 1940, para apresentação do

balanço e anexos, pelo motivo que V. Excia. não ignora, de

ainda não dispor a Contadoria Geral do pessoal imprescindí-

vel à execução da importante tarefa que por lei lhe é confiada.

Todavia, se é verdade que o balanço e demonstrações ou-

tras que espelham a vida financeira do Estado não puderam
ficar ultimados até o dia 31 de maio, como manda o decreto-

lei, acima, não é menos verdade eme já se vai regularizando

a matéria, com a apresentação no mês de junho, quando o

ano passado os de 1942 só chegaram às mãos de V. Excia. em
setembro.

Isto significa que, não obstante o número reduzido de fun-

cionários da Contadoria para o desempenho de tão magno ser-

viço, o trabalho foi incessante e produtivo.

As contas públicas se revestem de uma grande utilidade,

porque buscam focalizar realidades tal qual transparecem de

números certos, de cifras que derivam de coisas acontecidas.

Elas oferecem, sem dúvida alguma, os elementos necessá-

rios para que os cidadãos possam aquilatar da eficiência ou

não de uma administração e da maneira como foram aplica-

dos os dinheiros públicos.

Xão será, por certo, esta a ocasião propícia para demons-
trar o valor dos balanços públicos, visto como transparece

com límpida evidência.
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Os tratadistas a eles se referem com partícula* carinho

c os estudiosos não se cansam de proclamar os seus benéficos

efeitos, tanto para a economia privada como para a pública.

Por isso. julgamos [«'licitamente dispensáveis, no setor das

atividades fazendárias, explanações detalhadas e emprego de pa-

lavras que, muitas vezes, nenhum significado exercem ante a

expressão iria dos números.

Se estes não são expostos em ordem e não correspondem
ao que se acha, realmente, lançado na contabilidade, as pala-

vras por mais encantadoras (pie sejam jamais lograrão convencer.

Daí, a necessidade que existe de ser o titular da Fazenda
parcimonioso no uso das expressões, por isso que, toda argu-

mentação, porventura articulada, será fartamente compensada
pela força esmagadora dos algarismos.

Por isso, sem nos determos em outras considerações, pre-

ferimos entrar na análise sintética dos dados que nos forne-

cem as contas encerradas em 31 de dezembro de 1943, reme-
tendo os que desejarem maiores detalhes para o estudo do ex-

celente relatório elaborado pelo competente Contador Geral Sr.

João Irsecino de Figueiredo.

Assim sendo, como se apresentou o encerramento do
exercício de 1943? Foi êle favorável ou desfavorável às finan-

ças públicas baianas? Houve equilíbrio, superavit ou deficilf

K' justamente o que passamos a apreciar em face das con-

tas levantadas pela Contadoria Geral.

E, desde logo, examinemos a

§ 1/' — Precisão Orçamentária

Quando A'. Excia. assumiu o Govêmõ deste Estado, já
havia sido baixado o Decretc-lei n." 12.552, de 31 de outubro
de 1942 com o orçamento da receita e despesa para o exercí-

cio de 1943, elaborado pelo Departamento do Serviço Públi-
co, na sua primeira fase.

Os totais então estabelecidos foram os seguintes:

Receita prevista $ L6S.400.000,0G
Despesa fixada $ 163.248 578,20

Saldo aritmético % 151.421,80

Impressionado com a situação de guerra em que nos en-
contrávamos, V. Excia. determinou que fosse levado a eleito

uni novo estudo da despesa fixada, a qual sofreu alteração
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pelo Decreto-lei n.° 12.635, de 31 de dezembro de 1942, pas-
sando, por consequência, o orçamento de 1943 a se apresen-

tar da seguinte forma:

Receita prevista $ 103 . 400 . 000.00

Desposa lixada $ 157 . 103 . 063, 10

Superavit aritmético - $ 6 . 296 . 936,90

Os cortes, portanto, na despesa atingiram ao montante
de $0.145.515,10.

Preferiu V. Excia. aguardar a execução orçamentária para
ver como se comportava a receita e. de acordo com os seus

resultados, orientar os gastos, o eme constitue uma boa polí-

tica financeira.

A receita foi distribuída pelas seguintes rubricas, em vista

de não ter sofrido alteração:

I — RECEITA ORDINÁRIA:

a) Receita tributária $ 120. 197.200,00
b) Receita patrimonial .$ 2 15-. 000,00
c) Receita industrial ». $ 23.957.212,50
d) Receitas diversas $ 2.550.000,00

$ 146.919.412,50
II — RECEITA EXTRAORDINÁRIA $ 16.480.587,50

Total geral $ 163.400.000,00

O produto dessa receita seria aplicado ao custeio da des-

pesa pelos órgãos administrativos do Estado da maneira como
se segue:

Governo do Estado $ 3 . 852 . 620,00

Secretaria do Interior e Justiça $ 13.016. 173,40

Secretaria cie Educação e Saúde:

Depart. de Educação -$21.499.520,50
Departamento de Saúde - $10 . 256 . 646,00 $ 31 . 756 . 166,50

Secretaria da Segurança $ 21 . 160. 184,80

Secretaria da Agricultura, Indústria e Co-
mércio $ 12 . 384 . 560,00

Secretaria da Viação e Obras Públicas .. $ 41.568:165,00
Secretaria da Fazenda $ 33.365. 193,40

Total : . . . $ 157. 103.063,10



Esta a situação dà previsão orçamentária para ter vigên-

cia no exercício de L943) passemos, agora, à

$ 2." — Execução orçamentária

Seria uma ilusão julga r-sc que o orçamento fosse executado
lai qual foi organizado.

Baseiando-se como de fato se baseia, num estado de pre-

visão, èle dificilmente será cumprido matematicamente.

espaço de um ano dentro no qual tem aplicação os seus

dois pontos substanciais receita e despem estão dependentes de

eventos que, 'em hipótese alguma, o Poder Público poderá pre-

ver no início do exercício financeiro.

Assim, pois, as cifras tanto da receita como da despesa sofre-

ram profunda modificação no seu resultado final, demonstran-
do, em toda sua inteireza, a procedência dos conceitos expostos.

§ 3° — Receita arrecadaria

A receita arrecadada no exercício de 1943 atingiu à soma
de $ 209. 010. 030,50, inclusive $7.200.000,00 úe operações de
crédito, oferecendo desse jeito um aumento de $ 45. 01 0.030,50
sobre a previsão que. como vimos, foi de $ l(>3 . 400.000,00.

J)e conformidade com a divisão constante do orçamento
assim se apresenta:

Receita ordinária $ 178 . 722, 742.S0

Receita extraordinária $ 30.287.293.70

$ 209 010.03(1,50

De confronto que se faça da previsão com arrecadação
serão encontradas as proporções que se Seguem:

i Arrecadação %

73,56 150.907.932.3) — £2.36

0.13 79.657,00 = D.C5

UP6 26.970.658,40 — V3 50
i I>6 764.495.10 — 6,47

Títulos Previsão cm
Crs.

RECEITA ORDINÁRIA

ai 'Renda Tributária 120 197,200.00 —
bi Renda Patrimonial . 215.000,00 =
O Renda Industrial ... 23 .957.212,50 —

2 550 .000,00 =

RECEITA EXTRAORDI,
NARIA

146.919.412,50 — 89,91 178.722.742 80 = 109.38

16.480.587,50 — il.GO 30.287.293.70 = '..1.53

163.40000J.00 —
:

100.00 209. 01». 036.50 — 127.S1
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E, ainda, se compararmos a arrecadação de 1943 no total

de $209.010.036,50 com a de 1942 que foi de $ 165.057.088,50,
verificaremos que houve diferença para mais em 1943 de
$43.952.948,00 ou seja de 26,62%.

Mesmo que se excluam da receita total as operações de
crédito, ehegar-se-á à conclusão de que a arrecadação montou a

$201.810.036,50 ou mais $38.410.036.50 cotejada com a

previsão

.

As rubricas da receita que mais concorreram para alimen-

tar os recursos do Estado foram:

Títulos Crs. $

Vendas e Consignações

Exportação

Indústria e profissão

Transmissão de propriedade "inter-vivos"

Estatística

Transmissão de propriedade ''causa-mor-

tis"

Territorial

Transação e inversão de capitais

Bebidas alcoólicas .'

Selo em geral

Expediente

Trânsito

$ 148.348.711,70

Excluindo-se as operações de crédito, verificamos eme a arre-

cadação assim se distribuiu pelas estações arrecadadoras:

Recebedoria das Rendas da Ca-
pital $ 87.732. 140,80 = 43.47

Recebedoria das Rendas de

Ilhéus $ 4.531.611,80 = 2,24

Coletorias $ 66.200.174,50 = 32,80

Serviços industrializados S 26.970.658,40= 13,37

Tesouraria Geral $ 16.375.451,00= 8,12

$ 44.060.039,60

$ 33.529.379.20

$ 25.233.546,40

$ 12.909.903,10

$ 11.467. 882,60

$ 4.939.553,80

$ 4.640.219,60

$ 4.094.077,50

$ 2.381.232,90

s 2.333.321,20

* 1.439.651,50

$ 1.319.904,30

201.810.036,50 = 100,00

Este parágrafo referente à receita está a merecer algumas

considerações no sentido de deixar positivada, mais uma vez,
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a influência considerável que exerce sobre a economia do Es-

tado a política tributária.

Sendo as taxas e a forma de arrecadação estatuídas em leis

e regulamentos, na sua confecção não poderão deixar de presidir

elementos ponderáveis, de molde a não entravar o desenvolvi-

mento das riquezas.

O sistema de arrocho e de taxas elevadas que se avantajam

à capacidade contributiva do cidadão, conduzem sempre a re-

sultados negativos, criando embaraços não só ao crescimento

dos negócios como também à livre circulação dos produtos.

Finanças e economia se completam e se entrelaçam na
mesma finalidade.

Tomar providências de caráter financeiro sem levar em
justo apreço os fenómenos complexos da ciência económica, será

fazei' obra difícil de persistir.

Os fenómenos que influíram para melhoria de arrecadação

no exercício passado se nos afiguram de várias ordens.

Em primeiro lugar o fator preço muito concorreu para valo-

rização dos produtos, sobretudo aqueles que entram com um
forte contingente na exportação baiana .

A arrecadação, por exemplo, dá Recebedoria das Rendas
da Capital comparada com a do exercício anterior, num total

de $67-120.337,90, sofreu uma majoração de $20.611.802,90,

devido, em grande parte, este acréscimo ao fato de haver sido

embarcado no correr do primeiro semestre, o cacau que se acha-

va retido por falta de transporte.

O imposto de exportação que deveria ser arrecadado em
1942 veio pesar no exercício de 1943.

Nesse particular, força é convir que, em virtude da nova
política eaeaueira, com a consequente centralização da venda
do produto no Instituto de Cacau, ficou privado o Estado de
arrecadar grandes somas por intermédio das exatorias sediadas

na zona eaeaueira.

Por outro lado. as medidas ponderadas baixadas pelo Go-
verno de V. Excia., sob aplausos gerais, trouxeram, incontes-

tavelmente, enormes vantagens à economia do Estado, como
que inspirando uma maior confiança nas transações comerciais.

Assim, aconteceu com o decreto-lei n." 12.645, de 31 de
dezembro de 1042, que extinguiu a "Xota de Venda", fonte

de intranquilidade pelas dificuldades que gerou entre os con-

tribuintes afetados

Esta decisão firme de V. Excia. absolutamente não causou
nenhum prejuízo ao Estado, pelo contrário, sem ela registou-

se um aumento na receita arrecadada de $43.952.94S,00.
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Ainda no mês de setembro de 1943, V. Excia., num gol-

pe para muitos considerado de verdadeira audácia, baixa o de-
creto-iei n.° 16, de 7 de setembro, libertando a transmissão da
propriedade "inter-vivos" da onerosa taxa de 13% com a trans-

crição, diminuindo-a para 7,9%.

,

Pois bem. Não obstante V. Excia. ter reduzido, num mo-
mento feliz, a taxa quase à metade da que vigorava em 1942,

a sua arrecadação excedeu em 1943 a $1 . 825.281,10.

1942 $ 11.124.782,00
1943 $ 12.909.903,10

1.825.281,10

Certamente os seus efeitos salutares se farão sentir mais
pronunciados no corrente exercício.

Esta Secretaria, prossegue no estudo da legislação fiscal, no
sentido de torná-la mais racional e prática, atendendo desta

forma às insistentes recomendações de V. Excia. que deseja

expurgá-la de tudo aquilo que esteja impedindo o natural pro-

gresso do Estado.

Não tardará muito que V. Excia. realize uma das antigas

aspirações dos contribuintes baianos, que ê a reunião de to-

dos' os diplomas
1

referentes à tributação, num -Código Fiscal.

Finalmente, destacamos, como um preito de justiça, a co-

laboração eficiente e dedicada do aparelhamento arrecador e

fiscalizador, cujos componentes muito se esforçaram para os re-

sultados obtidos.

Esse procedimento, contudo, não vai ao ponto de assegu-

rar a V. Excia. eme seja perfeita a aparelhagem da arrecada-

ção e da fiscalização.

Falhas existem, sobretudo se levarmos em consideração a

vastidão do território onde são escassos os meios de transporte.

Insistimos, neste particular, em afirmar a V. Excia. que

se torna necessário sempre melhorá-los, sobretudo o órgão fis-

calizador, no sentido de deter, tanto quanto possível, a evasão

das rendas, preferível à criação ou majoração de impostos.

Pensar em economia neste valioso setor das atividades fa-

zendárias, será causar prejuízos aos próprios interesses do Es-

tado.

§ 4.° — Despesa

Do mesmo modo que um cidadão previdente, diz René
Brunet (Les Finances Publiques du temps présent, pag. 10),
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regula suas despesas de acordo com suas receitas e suas rendas,

do mesmo modo o Estado deve regular as despesas públicas

de conformidade com as receitas que êle encaixa.

Qual teria sido a diretriz seguida pela administração bai-

ana ?

E' o que passamos a examinar.

A despesa efetuada no exercício de 1943 subiu a um total

de $ 180.901.090,60; produzindo uma diferença para mais de

$23.798.027.50 sobre a fixada de $ 157. 103 .003.10.

Uma vez conhecidas as duas parcelas da receita arrecadada

e da despesa realizada, encontraremos um superavit de

$28.108.945,90, do qual ainda que sg queira deduzir o mon-
tante das operações de crédito de $7.200 000.00 chegaremos,

mesmo assim, a constatar um superavit positivo de $20.908.945,90.

Essa despesa realizada pelo Estado em 1943 foi distribuída

pelos órgãos da administração pela seguinte forma:

Órgãos (. 'rs. $

Governo do Estado $ 0.773 975,00

Secretariado Interior e Justiça $ 12 974 339,10

Secretaria de Educação < Saúde:

Departamento de Educação-$22.221 .009,90

Departamento de Saúde ... $12 . 532 . 1 05,90 $ 34 . 753 . 835,80
Secretaria da Segurança Pública $ 21 .862.833,40
Secretaria da Agricultura, Indústria e Co-

mércio $ 12.159.844,80

Secretaria da 1 'iação e Obras Públicas:

Viação e Obras Públicas $ 43 . 084 . 344,20
Serviços Industrializados $18.870.913,50 $ 01.901.257,70
Secretaria da Fazenda $ 30.415. 004,80

Total $ 180.901 .090,60

A mesma despesa, distribuída pelos diversos serviços e en-

cargos, assim se apresenta:

Administração Geral $ 18.329.785,10
Exação e Fiscalização Financeira $ 12.549.311.40

A transportar $ 30 . 879 . 006,50
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Órgãos Cr$. $

• Transporte % 30 . 879 . 096,50

Serviço de Segurança Pública e Assistên-

cia Social $ 24.684.097,60

Serviço de Educação Pública $ 20.897.629,80

Serviço de Saúde Pública $ 9 . 704 . 1 99,00

Fomento $ 8.267.803,80

Serviços Industriais $ 18.580.829,90

Serviços da Dívida Pública : $ 14.027.88S, 10

Serviços de Utilidade Pública $ 38.631 .861,50

Encargos Diversos $ 15.227.621,40

Total $ 180.901.090,60

Ao encarar-se o problema da despesa pública não se deverá

deixar de- proclamar que uma grande parte dela representa in-

versões que valorizam o patrimônio do Estado.

Xo exercício de 1943 pagou-se de '"'Restos a pagar" de exer-

cícios anteriores a expressiva soma de $23.838.608,60, além
da despesa efétuada por crédito especial, na importância de

$ 070.378,10, com fornecimentos à Diretoria de Obras e mais

$5.931.117,70 com a construção de estradas de rodagem, o

que eleva a despesa de exercícios anteriores a mais de

$30.000.000,00.

E' o testemunho evidente de que V. Excia. faz repousar o

crédito público no resgate das suas obrigações, sem distinguir se

elas foram contraídas por tal ou qual administração, até por-

que reconhece a perenidade do Poder Público, e que, portanto,

não deve sofrer solução de continuidade.

§ 5." — Créditos adicionais

Xo correr do exercício foram abertos os seguintes créditos

adicionais:

Créditos suplementares $ 3 . 848 . 733,10

Créditos especiais - $ 33.251 .225,20

Total dos créditos abertos $ 37.099.958,30

Saldo de créditos especiais abertos em
\ 1942 com vigência em 1943 $ 26.350.915,20

Total das autorizações extra-orçamen-

tárias $ 63.450.873,50
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Já temos a nossa opinião firmada com relação aos créditos

adicionais, e, por consequência não convém insistir.

§ 6.° Residindo do exercício

De acordo com os elementos até aqui expostos, o resultado

do exercício de 1943 foi o seguinte:

a) Receita prevista '$ 103. 100. 000.00

Despesa fixada $ 157. 103.063.10

Saldo aritmético $ G . 296 . 936,90

b) Receita prevista 8 163. 400. 000.00

Receita arrecada $ 209.010.030,50

Maior arrecadação $ 45.610.036,50

c) Despesa fixada S 157. 103.. 063,10
Despesa efetivada $ 180.901 .090,60

Maior despesa $ 23.798.027,50

d) Receita arrecada $ 209.010.036.50
Despesa realizada $ 180.901.090,60

Superara $ 28 108 . 945,90

Se se não quiser considerar as operações de crédito como
receita, mesmo nesta hipótese o superavit real será de
$20.908.945,90.

Com semelhante resultado teremos a seguinte execução
orçamentária, no último quinquénio, em cruzeiros:

Exercícios Receita Despesa Deficit Superavit

1939 — 106.844.000,00 134.480.000,00 27.636.000.00

1940 — 104.392.000,00 111.905.000.00 7.513.000,00

1941 — 139.105.000,00 132.814.000.00 6.291.000.00

1942 — 165.057.000.00 186.953.000.00 21.896.000,00

1943 — 209.010.000,00 180.901.000,00 28. 109.000.C0

Foi, portanto, no último exercício que se verificou o maior
superavit na história financeira do Estado da Bahia.
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§ 7.
L1 — Dívida Pública

I — Dívida externa

A circulação da dívida externa em 31 de dezembro de 1943

se achava assim distribuída:

a) Empréstimos Franceses:

Frs. Crs.

De 188S — 6.510.000,00 = 2.298.030,00

De 1910 - 41.023.500,00 = 14.481.295,00

Total — 47.533.500,00 = 10.779.325,00

b) Empréstimos Ingleses:

Ls. Crs.

De 1904 — 948.920-0-0 = 8.434.001,00
De 1913 974.480-0-0 = 8.661.178,20

De 1915 — 634.280-0-0 = 5.637.480,60

De 1918 97.957-0-0 870.641,80
De 1928 — 334.791-0-0 = 2.975.622,40

Total — 2.990.428-0-0 = 26.578.924,00

Quando V. Excia. assumiu o Governo, o Estado da Bahia
se achava atrasado nas suas remessas decorrentes do esquema
Osvaldo Aranha, razão pela qual mandou providenciar a abertura

de um crédito de $3.199.532,80 para pagamento dos juros e

comissões em atraso. (Decreto-lei n.° 12.636, de 31 de dezembro
de 1942).

A importância acima foi remetida por intermédio do Banco
do Brasil no início do exercício de 1943.

Ainda nesse mesmo exercício foram feitas novas remessas

na importância de $ 1 . 541 .336,60, ou seja um total de

$4.740.869,40.

Devendo terminar em março do corrente ano o acordo

temporário eme se achava em vigor, impunha-se ao Brasil resol-

ver, em definitivo, o problema dos seus compromissos externos.

Assim pensando, o Governo Brasileiro, por intermédio do
ilustre Ministro da Fazenda Dr. A. de Souza Costa, entrou em
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entendimentos com os representantes do "The Council of the

Corporation of Foreign Bondholders", de Londres, e do "Fo-

reign Bondholders Protective Council Inc.'', de Xova-York, no

sentido de estabelecer normas definitivas para pagamento e

serviços da dívida externa.

De conformidade com esses entendimentos, foi baixado, pelo

Governo Federal, o decreto-lei n." 6.019, de 23 de novembro de

1943, fixando normas definitivas para o pagamento e serviço

dos empréstimos externos realizados em libras e dólares pelos

Governos da União, Estados e Municípios.

Estabeleceu o art. 1." do citado decreto-lei que, a partir

de 1.° de janeiro de 1944, o pagamento dos juros e amortiza-

ções dos aludidos empréstimos externos realizados em libras e

dólares, seria feito de acordo com um dos Planos "A" ou "li"

anexos, à opção dos portadores de títulos.

O Plano "A" mantém, segundo a lei, o valor nominal e

o original do título, fixando novas e definitivas taxas de juros

e quotas de amortização; enquanto que o Plano "B" estabe-

lece uma redução do valor nominal original do título, compen-

sado por pagamentos em dinheiro, fixando uma taxa uniforme

de juros e quotas de amortização.

Por força do mencionado acordo celebrado com os repre-

sentantes dos credores externos, o Estado da Bahia ficou colo-

cado no Plano "B" e, por isso, teria que satisfazei' em 1944 a

um compromisso de £. 70.271, sendo de juros 56.070 e de
amortização 14.201 libras.

Em face das disposições do decreto-lei n." (i.019 e numa
demonstração de acatamento às convenções, foi assinado por

V. Excia. o decreto-lei n.° 149, de 31 de dezembro de 1943,

abrindo o crédito de $8.595.901,50 para ocorrer ao pagamento
dos compromissos deste Estado, em virtude do Decreto-lei Fe-

deral n.
G 6.019, de 23 de novembro de 1943.

O respeito aos compromissos assumidos encontra em Y.

Excia. um fervoroso adepto que tem valido bastante para so-

erguer os créditos do Estado.

Como prova do que vimos de afirmar aí está a cotação

dos títulos da dívida externa do Estado da Bahia, que antes

eram cotados a 3 libras e 5 shilings e agora subiram a 32 libras

e 1 shiling ou seja quase uma alta de 30 pontos.

II — Dívida Interna

A circulação da dívida interna, em 31 de dezembro de

1943, se apresenta da seguinte maneira:
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Empréstimo Popular $ 431 . 650,00
Emissão Única $ 3.517.000,00
Empréstimo de Unificação $ 64.09(5.500.00

Empréstimo de Obras Públicas $ 97 . 430 . 000,00

Emissão Especial $ 4.500.000,00
Obrigações Ferroviárias $ 20. 000.000,00
Obrigações Rodoviárias $ 45.000.000,00
Melhoramentos da Cidade do Salvador ... $ 5.000.000.00

Total $ 240.575. 150,00

Em igual daí a do exercício de 1942, esta dívida se achava

representada pela quantia de -S23S.S81.300.00 que, comparada
com a do exercício ora balanceado, acusa a diferença para me-
nos de $0.093.850,00, conforme se demonstra em seguida:

Empréstimo de Obras Públicas: Crs. $

Apólices emitidas no exercício $ 3.036.500,00

Idem resgatadas por sorteio $ 409.000,00

Idem, idem por cauções libe-

radas .'. $ 586.000,00

Empréstimo de Unificação:

Apólices resgatadas por sor-

teio
...'' $ 347.000,00

Empréstimo Popular:

Apólices resgatadas $ 650.00 % 1 .342. 050,00

$ 1.693.850,00

Segundo o demonstrativo supra, o aumento que houve na

emissão de apólices do tipo "Obras Públicas" foi de

$3.036.500,00, em pagamento feito ao concessionário da cons-

trução do Hotel de Cipó, que vinha sendo pago por essa mo-
dalidade.

Tal pagamento se verificou logo no início do exercício,

tendo sido suspensa essa maneira de pagamento por não ser

conveniente aos interesses do Estado.

Seguindo uma política anti-emissionista c, ao mesmo tem-

po, dando cabal cumprimento a todas as condições estipuladas
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nos decretos de emissão, sobretudo, pagando em dia os prémios,

juros e resgates, logrou a administração de V. Excia. valorizar

seus títulos a uma cotação jamais alcançada.

De 1923 até 1943 a cotação mais alta foi a de $410,00,

em 1939.

Encontrando em 1942 em $370,00, conseguiu o Governo
de V. Excia., pela confiança eme inspirou, ascender, o ano pas-

sado, a $480,00 e com dificuldade eram encontrados títulos à

venda. Em anexo encontrará V. Excia. a cotação desses títu-

los desde 1923.

Convém, por outro lado, deixar assinalado que, das apó-

lices emitidas, $87. 78S. 000,00 apenas respondem como caução
cm garantia de empréstimos feitos ao Estado e aos Municípios

e cujos títulos não vencem juros e são devolvidas na propor-

ção das amortizações contratuais.

Essas cauções estão assim distribuídas:

30.000 — apólices do Empréstimo de

Obras Públicas cauciona-

das ao Banco do Brasil . $ 15.000.000,00

5.570 — apólices do mesmo Emprésti-

mo à Caixa Económica
em garantia de emprésti-

mos às Prefeituras $ 2.788.000.00

20.000 — apólices "Ferroviárias" caucio-

nadas à Caixa Económica
Federal $ 20 . 000 . 000,00

45.000 — apólices "Rodoviárias" cau-

cionadas à Caixa Econó-

mica Federal $ 45.000.000.00

10.000 — apólices do Empréstimo para

Melhoramentos da Cida-

de do Salvador em ga-

rantia do empréstimo da
Prefeitura $ 5 . 000 . 000.00

Total '$ 87.788.000,00

Por último, em novembro de 1943. foram recolhidas ao
Tesouro 1.172 apólices do Empréstimo de Obras Públicas, no
total de $586.000,00, e que garantiam uma conta corrente cele-

brada entre a antiga Companhia Navegação Baiana e o Banco
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da Bahia, em 30 de Junho de 1921 a juros de 10% e cujo débito

no momento de ser liquidado atingiu a $243.159,40.

III — Dívida Flutuante

A circularão desta dívida em 31 de dezembro de 1943 está

representada pela quantia de $59.484.538,30 que, confron-

tada com a circulação em igual data do exercício de 1942, no
valor de $04.372.5(34,40, apresenta a diferença para menos
de $4.887.020,10. a saber:

1942 1943 Diferenças

Restos a pagar Crs S 27. 460. 000.00 20.7.3.000,00 — 6.747.000.00

Depósitos Diversos . . . .

' Crs S 12 .401.000:"0 11418.000,00 — 983. C00,00

I. C. P. E. B CrS S 3.113.000.00 — 3.113.000,00

Emprórtimo Ferroviá-

rio Crs S 11.198.000.00 9.954.000,00 — 1.244.000.00

12.087.000 00

Empréstimo Rodoviário Crs S 10.200.000,00 VT.4C0 .000,00 _|_ 7.200.000.00

64.372.0.0,00 54.485,000,00 4.887.000,00

Pelo exposto verifica-se que a diferença observada acima
está representada pela liberação do compromisso com o I. C.

F. E. B. a juros de 7%, pela amortização do empréstimo ferro-

viário e pelo pagamento a diversos credores quirografários, cré-

ditos anteriores a 1943, denominados "Restos a pagar".

O empréstimo ferroviário autorizado pela lei n." 51, de 23

de julho, de 1930 até o limite máximo de $10.150.000,00. foi

celebrado com a Caixa Económica por escritura de 31 de de-

zembro de 1936, na importância de $10.000.000,00, juros de

8% ao ano, e o seu produto se destinou aos trabalhos, obras e

materiais previstos no plano de melhoramento do sistema de

viação do Estado.

Em virtude da escritura de retificação e ratificação assinada

cm 17 de setembro de 1937 a importância do empréstimo foi

elevada até o limite máximo autorizado de $ 10. 150.000,00.

O saldo devedor do Estado em 31 de dezembro de 1943

era de $9.953.757,30, o que significa que o serviço de juros e

amortizações vem sendo feito com toda regularidade, direta-

mente pela Estrada de Ferro de Nazaré.

Quanto ao empréstimo Rodoviário celebrado também
com a Caixa Económica Federal em 3 de dezembro de 1911

para o custeio do "Plano Rodoviário" e na importância de
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8 30.000.000,00. juros de 8% ao ano. prazo de 20 anos, vai sendo
recolhido em prestações mensais de 8 600.000,00.

Em 1945, além dos juros que já vem recolhendo, terá o Es-

tado que recolher a importância de $2.000.000,00, anualmente.

§ 8." - Situação Patrimonial

Não foi menos lisonjeira a situação patrimonial no exer-

cício objeto do nosso exame.

O Patrimônio do Estado apresènta-se-nos sensivelmente

majorado em confronto com os valores figurados no exercício

anterior, como evidenciam os números abaixo:

Km 1943 Os.

a) — Ativo S 438.351,3.75,60

Passivo $ 343.418.937,30

Menos . . .

• $ 94.932.438,30

Em 1942

Ativo $ 399.006.057,50

Passivo $ 344 . 452 . 224,70 $ 54 . 613 . 832,80

Diferença para mais $ 40.318.605,50

b) — Igual a:

Ativo em 1943 $ 438.351.375,60

Ativo em 1942 $399.060.057,50 $ 39.285.318,10

Mais

Passivo em 1942 $ 344.452.224,70

Passivo em 1943 $343.418.937,30 $ 1.033.287,40

Diferença para mais $ 40.318.605,50

Tão significativo aumento, escreve o nosso abalizado Con-
tador Geral, no Património do Estado, positivando um outro

superavit ~- este mais expressivo por ser justamente aquele

que melhor fortalece a economia interna do Estado — se cons-

tata, em breve confronto, nos seguintes títulos: bens móveis,
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imóveis e de natureza industrial, saldos bancários, disponíveis

e realizáveis, comprovado analiticamente pela conta patrimonial.

Não cometeríamos ainda um exagero na afirmativa de que
muitos valores inscritos na conta patrimonial do Estado, per-

manecem baixos, tendo-se em vista a valorização que sofreram
as utilidades.

§ 9.° — Disponibilidades

A despeito de manter os seus compromissos em dia e res-

gatar dívidas de exercícios anteriores, conseguiu manter suas
disponibilidades em importância de vulto como passamos a de-

monstrar:

a) Disponível

(Por simples movimentação ou ato administrativo)

CrsJ Crs.S

Caixa $ 1.21-1.369,20

Banco do Brasil c/de Mo-
vimento '. $ 7 . 952 . 947,30

Caixa Económica Federal

c/ de Movimento .... $ 11. 504,70

Banco Distrito Federal c/

de Movimento $ 1 . 040 . 692,40

Banco de Administração c/

de Movimento $ 100.958,10

Instituto de Cacau c/ de
Movimento $ 919 . 580.60

Exatorias . ,

.' $ 7 . 958 . 568,20

Rec. das Rendas Capital $ 7.468,00 $ 19.206.088,50

b) Realizável

(Por implemento de condições legais)

Banco Económico da Ba-
hia c/ para o Emprés-
timo de Unificação ... $ 1.915. 689,70

Idem - c/ para o Emprés-
timo de Obras Públi-

cas $ 403.833,10 $ 2.319.522,80

A transportar 2.319.522,80
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Ore. $ Cr.-.$

Transporte S 2 319.522,80

Institui.! de Pecuária $ 1 .000. 000.00

Viação Baiana de São

'Francisco S 988,896,90

Serviços de Aguas e Esgo-

tos $ 795.037,50

Estrada de Feiro de Na-
zaré $ 295.700,70

Navegação Baiana 5 1 .025. 788,90

Bank of London and South
America Ltd-Londres S 375.500,10

Banque de Paris et Pays
Bas '.

. $ 105.190,30

Llovd's Bank Ltd (Lon-

dres) $ 137.257,80

Ethelburga Sindicate Ltd
(Londres.) $ 01.810,90 $ 7.100.065,90

Total . $ 26.306.154,40

As disponibilidades que mantém a administração pública

às vezes são motivo de crítica, por não ser admissível o acú-

mulo de numerário, quando o Estado deve aplicá-los a íins

sociais, evitando o seu entesoúramehto.

Tudo depende da maneira como vai se processando a ati-

vidade administrativa. Se o Governo paralisa serviços e sus-

pende obras necessárias à coletividadè, então, a crítica é de

toda procedência.

Mas, se a administração se exercita normalmente, prosse-

guindo na sua faina construtiva, cumprindo em dia as suas

obrigações, nesta hipótese o ato c sobremodo elogiável porque
demonstra um elevado espírito de ordem financeira, não poden-
do deixai 1 de ser considerado previdente um Governo que as-

sim procede.

Além do mais, se essas disponibilidades se acham confia-

das à guarda de estabelecimentos bancários da própria região,

a sua inversão se opera em benefício do desenvolvimento eco-

nómico, por intermédio de empréstimos às forças produtoras,

§ 10.° — Conclusão

E' tempo já de concluirmos este sintético relato dos pon-
tos substanciais, por intermédio dos quais buscamos alinhar os
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algarismos de uma gestão financeira bastante promissora, .e

na qual se espelha a orientação firme e acertada eme V. Excia.

traçou para ser executada pela Secretaria da Fazenda, e. cuja

espinhosa e altamente honrosa missão nos quis confiar.

Depositários dessa confiança, empregamos todos os nossos

esforços para dignificá-la.

E permita V, Excia. que, com a sinceridade de sempre,

revelemos uma verdade incontrastável, é que contamos nessa

difícil empresa, primeiramente, com o apoio intransigente, to-

lerância e espírito de justiça de V. Excia., facilitando, por to-

das as formas, os meios indispensáveis para o desempenho
integral do mandato que nos foi outorgado.

Em seguida, o auxílio valioso dos ilustres colegas do se-

cretariado, cooperando na utilização tão judiciosa quanto pos-

sível dos recursos e dos meios financeiros do Estado; dos con-

tribuintes que recolheram pontualmente as suas contribuições,

tirando alguma coisa da sua fortuna para reverter em bene-

fício da fortuna do Estado, que, por sua vez, a devolve no a-

tendimento às necessidades coletivas.

Esquecidos não poderão ficar os dedicados funcionários eme,

num trabalho árduo e persistente, emprestaram modestamente
o coeficiente notável para resultado tão satisfatório.

E, justamente os servidores que integram o quadro da
Fazenda e cine exercitam os seus nobres misteres não só nes-

ta Capital como também nas regiões mais longínquas do ter-

ritório baiano, arrostando as intempéries e os precalços de

toda sorte, constituiram-se operosos auxiliares da obra realizada.

Como vemos, Senhor Interventor, tudo que se fez, não
foi obra de um só homem, mas sim, de toda a coletividade que,

em ação simétrica com a honesta e laboriosa administração

de V. Excia., concorreu para fortificar as finanças do Estado.

Possam os balanços anexos e gráficos que submetemos ao

elevado estudo de V. Excia. servir de estímulo para que se-

jam levadas por diante, num trabalho constante e ininterrupto,

as realizações de progresso por que tanto anseiam os bai-

anos para sua Terra, tão pródiga de riquezas.

Apresentamos a V. Excia., com as nossas efusivas congra-

tulações, as homenagens do nosso mais profundo respeito.

Guilherme Marbaek
Secrptário da Fazenda.

Ao Excelentíssimo Senhor General Renato Onofre Pinto Aleixo, Dignís-

simo Interventor Federal deste Estado.
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